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D E S PA C H O
Trata-se de pedido de reconsideração, com pedido subsidiário de recebimento do pleito como agravo regimental, interposto pela União (Fazenda Nacional), contra decisão do Presidente deste Tribunal que declarou prejudicado o recurso extraordinário, com base no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, por identificar consonância entre o julgado desta Corte Regional com a orientação do Supremo Tribunal Federal, sedimentada no RE 566.621/RS, representativo da controvérsia constitucional.
Sustenta o agravante, em síntese, que o aludido representativo extraordinário não pode, sozinho, servir de base para declaração de prejudicialidade ao recurso interposto, haja vista se discutir no apelo, também, a incidência da contribuição para o PSS sobre o terço constitucional de férias.

De fato, a declaração de prejudicialidade ao recurso extraordinário decorreu da verificação de que o julgado desta Corte está em plena consonância com o RE 566.621/RS, julgado pelo Supremo Tribunal Federal sob a sistemática do art. 543-B, do CPC, sendo certo, também, que o recurso excepcional aborda a questão da constitucionalidade da incidência da contribuição para o PSS sobre o terço constitucional de férias, não tratada no mencionado representativo. Assim, em complemento a decisão anterior, passo ao exame da questão da contribuição sobre o terço de férias.
A petição recursal cumpriu a exigência de demonstração formal e fundamentada da repercussão geral das questões discutidas no recurso extraordinário, consoante exigem o art. 543-A, § 2º, do CPC, e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (AI 664567 QO, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 18/06/2007, DJe-096 DIVULG 05-09-2007 PUBLIC DJ 06-09-2007 PP-00037; e ARE 682069 AgR, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 26/06/2013, DJe-162 DIVULG 19-08-2013 PUBLIC 20-08-2013).
Por sua vez, a questão da incidência da contribuição para o PSS sobre o terço constitucional de férias encontra-se submetida ao regime de repercussão geral, no debate relativo ao alcance da expressão “folha de salários”, versada no art. 195, I, da Constituição Federal, considerado o instituto abrangente da remuneração, para efeito de definição da base de cálculo da contribuição previdenciária (Tema 20, RE 565.160/SC, Ministro Marco Aurélio). 

A discussão dos presentes autos envolve a mesma matéria, e estando pendente de julgamento o referido paradigma, determino o seu sobrestamento neste ponto, nos termos do artigo 543-B, § 1º, in fine, do Código de Processo Civil. 
Intimem-se.
Brasília, 9 de outubro de 2015.
Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO

Presidente
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